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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : F H DOS S S M (PRESO)
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA - SP348172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado em favor de adolescente, em razão de decisão monocrática de Desembargador
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou pedido de liminar em habeas
corpus originário.
2. O paciente foi submetido à medida socioeducativa de internação por ato infracional
análogo ao crime de tráfico de drogas, com base em fundamentação que destaca o
envolvimento reiterado com mercancia ilícita e a natureza das drogas apreendidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade ou situação
teratológica que justifique a superação do óbice processual da Súmula n. 691 do STF,
permitindo o conhecimento do habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em
tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A aplicação da Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra
decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante
ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no presente caso.
5. A decisão de internação está fundamentada em elementos concretos, como o
envolvimento reiterado do adolescente com tráfico de drogas e a gravidade do ato
infracional, não configurando ilegalidade manifesta.
6. A possibilidade de progressão para medida socioeducativa mais branda está prevista,
caso o adolescente demonstre compatibilidade e merecimento, conforme avaliação do
Juízo responsável.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas
corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. A fundamentação concreta da decisão de
internação, baseada em elementos como a gravidade do ato infracional e o envolvimento
reiterado com tráfico de drogas, não configura ilegalidade manifesta."
Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122; CPP, art. 654, § 2º.

STF, Súmula n. 691; STJ, AgRg no HC 778.187/PE,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022; STJ, AgRg no
HC 763.329/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27.9.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : F H DOS S S M (PRESO)
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA - SP348172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado em favor de adolescente, em razão de decisão monocrática de Desembargador
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou pedido de liminar em habeas
corpus originário.

2. O paciente foi submetido à medida socioeducativa de internação por ato infracional
análogo ao crime de tráfico de drogas, com base em fundamentação que destaca o
envolvimento reiterado com mercancia ilícita e a natureza das drogas apreendidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade ou situação
teratológica que justifique a superação do óbice processual da Súmula n. 691 do STF,
permitindo o conhecimento do habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em
tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A aplicação da Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra
decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante
ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no presente caso.

5. A decisão de internação está fundamentada em elementos concretos, como o
envolvimento reiterado do adolescente com tráfico de drogas e a gravidade do ato
infracional, não configurando ilegalidade manifesta.

6. A possibilidade de progressão para medida socioeducativa mais branda está prevista,
caso o adolescente demonstre compatibilidade e merecimento, conforme avaliação do
Juízo responsável.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas
corpus contra decisão que indefere liminar em outro habeas corpus, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. A fundamentação concreta da decisão de
internação, baseada em elementos como a gravidade do ato infracional e o envolvimento
reiterado com tráfico de drogas, não configura ilegalidade manifesta."

Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122; CPP, art. 654, § 2º.

STF, Súmula n. 691; STJ, AgRg no HC 778.187/PE,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022; STJ, AgRg no
HC 763.329/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27.9.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em face de decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado em favor de F H DOS S S M em que se aponta como ato coator
a decisão monocrática de Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO que indeferiu o pedido de liminar formulado no HC n. 2032765-
19.2025.8.26.0000.

Consta dos autos que foi julgada procedente a representação pela prática de
ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, tendo sido imposta ao paciente a
medida socioeducativa de internação.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal,
porquanto não foi apresentada fundamentação idônea para a aplicação da medida
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socioeducativa de internação e não estão presentes as hipóteses que autorizam a sua
imposição, previstas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da internação
provisória, com a substituição desta por medida socioeducativa em meio aberto.

Decisão às fls. 163-165 indeferindo liminarmente o habeas corpus.

Agravo regimental interposto pela defesa às fls. 170-175, pugnando pela
reconsideração da decisão, e subsidiariamente, pelo encaminhamento para julgamento
por órgão colegiado.

 

VOTO

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta Corte
Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou
o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal: Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a
liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...]

WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n.
691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere
o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

2. [...] 3. [...] 4. A demora ilegal não resulta de um critério
aritmético, mas de aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo injustificado
na prestação jurisdicional. 5. [...] 6. Ausência de flagrante ilegalidade a
justificar a superação da Súmula 691 do STF.

Documento eletrônico VDA47061475 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/04/2025 15:43:08
Código de Controle do Documento: d2924300-4d5a-4374-95cc-322bbba826e7



7. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 778.187
/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de
16.11.2022).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA
EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO
MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA.
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE PROCESSUAL
REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de origem,
salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente
teratológica e desprovida de qualquer razoabilidade (por forçar o
pronunciamento adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição
da Inferior, em subversão à regular ordem de competências). Na
espécie, não há situação extraordinária que justifique a reforma da
decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]
(AgRg no HC n. 763.3293. Agravo regimental desprovido" 

/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 27.9.2022).
 
In casu, não verifico manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a

aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória,
as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Não há flagrante ilegalidade quanto à internação porquanto existe, em
princípio, fundamentação concreta que a justifique, consoante se extrai da decisão de
origem:

"Considerando que o sindicado demonstra que está
reiteradamente envolvido coma mercancia ilícita, e por se tratar de ato
infracional assemelhado aos delitos hediondos, bem como a natureza e
quantidade de drogas apreendidas, não há dúvidas de que a medida de
internação, nos termos do artigo 122, inciso VI, do ECA, é mais
apropriada à tentativa de ressocialização e educação do representado.
Vale lembrar a existência de possibilidade de progressão para medida
socioeducativa mais branda, caso o adolescente revele compatibilidade
com esse procedimento e ainda demonstre merecimento a ser avaliado
pelo Juízo responsável pela execução da medida socioeducativa” (fls.
12 e 153/154).

 
Ademais, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.
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Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0060447-3 HC 983.654 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006231920248260464  20327651920258260000  50314212024

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEGMAR DOS SANTOS SILVA GIROTO 
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA  - SP348172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : F H DOS S S M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F H DOS S S M (PRESO)
ADVOGADO : DEGMAR DOS SANTOS SILVA  - SP348172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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